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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. LEI MUNICIPAL QUE CONCORRE COM LEI COMPLEMENTAR FEDERAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. LICITAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.

1. Viola a repartição de competências legislativas a lei municipal que dispõe de modo diverso ao de legislação complementar federal já editada pela União. 

2. A competência legislativa municipal é apenas suplementar quanto a matéria objeto de legislação federal, sendo vedado ao ente municipal contrariá-la. Bloqueio da competência legislativa municipal.

3. A possibilidade de permanência de contrato de concessão por período demasiadamente longo, sem licitação, frustra os demais interessados em contratar com a Administração, impedindo-os de concorrer à prestação do serviço público, o que, a toda evidência, lesa a livre concorrência e viola a isonomia, o princípio da competitividade, a impessoalidade e, em última análise, afronta o interesse público. Princípio da obrigatoriedade de licitação.

PROCESSO N.°:
70044887180

RECORRENTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO:
MUNICÍPIO DE RIO GRANDE e CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RIO GRANDE

OBJETO:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ da Constituição Federal

O MINISTÉRIO PÚBLICO do Estado do Rio Grande do Sul, por seus agentes abaixo firmados, vem, perante Vossas Excelências, com base no artigo 102, inciso III, alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’ da Constituição Federal, interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO contra acórdão do ÓRGÃO ESPECIAL do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, à unanimidade, julgou improcedente Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por objeto os artigos 13 e 14 da Lei n.º 5.877, de 14 de janeiro de 2004, do Município de Rio Grande/RS.

Requer-se, uma vez devidamente processado o recurso, seja deferido o seu seguimento pelas razões anexas, determinando-se a remessa dos autos ao egrégio Supremo Tribunal federal.

Por fim, solicita-se que a intimação pessoal ao signatário, no presente feito, se faça na PROCURADORIA de Recursos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas - CEP: 90050-190 – Porto Alegre – RS, Telefones: (51) 32952137, e-mail: recursos@mp.rs.gov.br (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público). 
Porto Alegre, 02 de maio de 2013.

JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,

Procurador-Geral de Justiça

CAPM/MAM

I. RELATO
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade tendo por objeto os artigos 13 e 14 da Lei n.º 5.877, de 14 de janeiro de 2004, do MUNICÍPIO DE RIO GRANDE/RS, alegando que dito ato normativo, ao estabelecer que os prazos de duração das concessões de serviços públicos poderão ser de até 20 anos, prorrogáveis por igual período, e que os serviços concedidos serão remunerados pelo Município afrontou os artigos 8º, caput, 19 e 163 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, combinados com os artigos 22, inciso XXVII e parágrafo único, 30, inciso V, e 175 da Constituição Federal. 

Isso porque o ato normativo municipal dispôs sobre matéria de competência concorrente, em relação à qual já havia, porém, norma geral, estabelecida pela União através das Leis 8.666/1993, 8.987/1995 e 9.074/95, de modo que, nos termos do artigo 24, §1º, da Constituição Federal, teria havido o bloqueio da competência legislativa quanto àquela matéria.

O Tribunal Estadual, entretanto, houve por bem em julgar improcedente a ADIn, em decisão cuja ementa é a seguinte:

“ação direta de inconstitucionalidade. lei que dispõe sobre as concessões dos serviços públicos de limpeza, coleta e destinação final de resíduos sólidos comuns e especiais. município de rio grande. 

Em tema de concessão de serviço público, nem a Constituição Federal, nem a Constituição Estadual cuidaram do prazo e prorrogação de contrato, muito menos da forma de remuneração do prestador do serviço.

A Lei Complementar que trata dos serviços concedidos (8.987/1995) não prevê prazo máximo, nem mínimo para a vigência e prorrogação do contrato de concessão.

Sob o ângulo da razoabilidade, tem-se adequada a fixação do prazo de vinte anos, prorrogáveis por igual tempo, o contrato de concessão dos serviços de limpeza pública, de remoção e destinação de lixo no município, aliás, de acordo com legislação federal.

A Lei das Concessões não exige a forma tarifária de remuneração do serviço público concedido.

Correta a fixação de preço, a ser suportado pelo Poder Concedente, utilizado como critério de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.”

Ao assim decidir, contudo, a Corte local contrariou o artigo 175 da Constituição da República, assim como julgou válida lei local contestada em face da Carta Fundamental e de lei federal, conforme abaixo será demonstrado, nas razões de recurso extraordinário.

II. DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL

Segundo os artigos 102, §3º, da Constituição Federal
 e 543-A do Código de Processo Civil
, é pressuposto ao conhecimento do recurso extraordinário a demonstração pelo recorrente da repercussão geral das questões constitucionais nele suscitadas.

Pois bem, embora haja discussão sobre o exato conceito do que seja a repercussão geral, a doutrina é assente no sentido de considerar como tal o fato de o tema discutido transcender os interesses individuais que existam na resolução da controvérsia.

Adverte, ainda, a doutrina que a “transcendência da controvérsia constitucional levada ao conhecimento do STF pode ser caracterizada tanto em uma perspectiva qualitativa quanto quantitativa. Na primeira, sobreleva para individualização da transcendência o importe da questão debatida para a sistematização e desenvolvimento do direito; na segunda, o número de pessoas suscetíveis de alcance, atual ou futuro, pela decisão daquela questão pelo Supremo e, bem assim, a natureza do direito posto em causa (notadamente, coletivo ou difuso)”
.
No caso dos autos, a questão constitucional submetida à consideração do Supremo Tribunal Federal concerne à apropriação pelo ente municipal de competência legislativa da União, na medida em que editou ato normativo acerca de matéria já regulada por norma geral federal, situação cuja transcendência para além dos interesses das partes é manifesta, já que a abrangência de ato normativo é, por definição, geral. Ademais, o debate acerca da competência legislativa revela embate de atribuições entre os entes federados, cujos desdobramentos não apenas se estendem sobre a generalidade dos cidadãos, mas também refletem sobre a “sistematização e desenvolvimento do direito”, porque definem a quem cabe regular este ou aquele tema.

Acrescente-se a isso que o objeto do presente recurso extraordinário reveste-se de magnitude inquestionável, na medida em que, ao tratar do dever de licitar, busca-se a proposta mais vantajosa para o bem-estar coletivo, além da obediência aos reclamos de probidade administrativa.

De qualquer sorte, nos termos do parágrafo 3º do artigo 534-A do Código de Processo Civil, a repercussão geral se presume na espécie, porque a decisão recorrida contraria jurisprudência dominante da Corte Suprema, como se constata dos seguintes precedentes (grifos apostos):

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. TEOR DE FLÚOR. RESTRIÇÃO À SUA COMPOSIÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DISCIPLINADA POR LEI FEDERAL. 1. A decisão agravada aplicou entendimento fixado pela 2ª Turma desta Corte no julgamento do RE 596.489-AgR/RS, rel. Min. Eros Grau, DJe 20.11.2009, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 8.640/2000. 2. No caso, padece de inconstitucionalidade a lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em regramento de âmbito nacional. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 477508 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, DJe-092 DIVULG 16-05-2011 PUBLIC 17-05-2011 EMENT VOL-02523-01 PP-00141) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. LEI MUNICIPAL. PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. INTERESSE LOCAL. EXISTÊNCIA DE LEI DE ÂMBITO NACIONAL SOBRE O MESMO TEMA. CONTRARIEDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei Municipal n. 8.640/00, ao proibir a circulação de água mineral com teor de flúor acima de 0, 9 mg/l, pretendeu disciplinar sobre a proteção e defesa da saúde pública, competência legislativa concorrente, nos termos do disposto no art. 24, XII, da Constituição do Brasil. 2. É inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 596489 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 27/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-06 PP-01244 RT v. 99, n. 892, 2010, p. 119-123)

Embora o Município tenha, nos termos do art. 30, I, da CF, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode contrariar as normas gerais editadas pela União Federal, nem tampouco as normas específicas expedidas pelo Estado-membro. A autonomia municipal, assegurada constitucionalmente, não alcança o âmbito colimado pelo recorrente. Assim, não se poderia pretender - a pretexto de que a Carta Magna teria conferido ao Município o poder de legislar sobre assuntos de interesse local - derrogar normas federais e estaduais editadas em consonância com a repartição de competência prevista no art. 24, §§ 1º e 2º, da CF. O sistema de controle de constitucionalidade das leis tem por fundamento, justamente, a supremacia da Lei Maior e o acato às normas de grau inferior, vedando, justamente, essa incompatibilidade vertical de leis. Logo, se as legislações federal e estadual não admitem as queimadas, nos moldes previstos na lei municipal, não há que se falar em interesse local. Esse, com efeito, não pode sobrepor-se ao próprio interesse nacional, manifestado nas normas gerais editadas pela União, nem ao interesse regional, assinalado nas normas específicas sobre a matéria. 

(RE 219.210, Rel. Min. Carlos Velloso, decisão monocrática, DJ 18.2.2002, trânsito em julgado em 1º.3.2002)

Assim, tem-se por demonstrada a repercussão geral da questão constitucional agitada no presente recurso.

III. DAS RAZÕES DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Do prequestionamento

Conforme acima ficou dito, a Corte Estadual contrariou o artigo 175, da Constituição da República, julgando válida a Lei Municipal n.º 5.877/2004, contestada em face da Carta Fundamental e das Leis 8.666/1993, 8.987/1995 e 9.074/95.

Ora, esses temas foram explicitamente debatidos no acórdão recorrido, como se verifica do seguinte excerto da decisão:

“[...] Relativamente ao primeiro dispositivo legal combatido, o art. 175, I da Constituição Federal reza que: “a lei disporá sobre o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação”.
Em atenção à diretriz constitucional, a lei das concessões (Lei 8.987/1995), no art. 23 prevê que “são cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas às condições para prorrogação do contrato” (inciso XII).

Esclarecendo ainda no inciso I, que também é cláusula essencial do contrato de concessão, à relativa “ao prazo de concessão”.

Por sua vez, a lei das concessões não fixa prazo mínimo, nem máximo para a duração dos contratos.

À evidência, não se vislumbra qualquer violação de dispositivo legal que regule o regime de concessões.

É certo que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 4.048-MC/DF, rel. Min. Gilmar Mendes admitiu o exercício do controle abstrato de leis de efeitos concretos, firmando entendimento no sentido de que “a prorrogação não razoável de concessão de serviço público ofende exigência constitucional de que ela deve ser precedida de licitação pública”.

Assim, o juízo de razoabilidade deve ser emitido quanto ao prazo do contrato (20 anos) e sua prorrogação por igual tempo, como previsto na norma impugnada.

A Lei Federal 9.074/1995 que estabelece normas para outorga e prorrogações e permissões de serviços públicos federais estabelece no art. 4º, parágrafo 1º, que: 

“as concessões de geração de energia elétrica, contratadas a partir desta Lei, terão o prazo necessário à amortização dos investimentos, limitada a trinta e cinco anos, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, no máximo por igual período”.

Por outro lado, a União poderá, visando garantir a qualidade do atendimento aos consumidores a custos adequados, prorrogar, pelo prazo de até vinte anos, as concessões de geração de energia elétrica, alcançadas pelo art. 42 da Lei 8.987/1995 (art. 19 da Lei 9.074/1995).

[...]

O art. 175 da CF e o art. 163 da Constituição Estadual limitam-se a fixar as normas gerais das prestação dos serviços públicos, podendo ser prestados diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação. Não tratam sobre tarifa ou preço público.[...]”.

Assim, satisfeito o requisito do prequestionamento, não há óbice ao seguimento do recurso.

Da contrariedade aos artigo 175 da Constituição Federal e da validação de lei contestada em face da Constituição da República e da legislação federal

O acórdão guerreado julgou válida a Lei n.º 5.877/2004, do Município de Rio Grande, em detrimento do que dispõem tanto a Constituição Federal como a legislação federal.

Com efeito, segundo disposição do artigo 30, inciso II, da Constituição Federal, cabe ao Município apenas suplementar a legislação federal, no que couber, sendo-lhe vedado, portanto, legislar sobre matéria acerca da qual a União já tenha exercido a competência legislativa, mesmo a pretexto de salvaguardar o interesse local. 

Anote-se, ainda, que o artigo 30, inciso V, do Texto Constitucional estabelece que compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de limpeza, coleta e destinação final de resíduos sólidos comuns e especiais, que tem caráter essencial.

De todo modo, uma vez que a União tenha expedido normas gerais sobre certa matéria, a Carta Maior veda aos demais entes federados que o façam (art. 24, §4º), na medida em que se opera, em tais situações, um bloqueio de competência. 

Na espécie, a referida vedação não foi observada, pois o Município de Rio Grande/RS promulgou ato normativo que versou contrariamente às diretrizes que já foram objeto de legislação federal (Leis 8.666/93, 8.987/95 e 9.074/95), dizendo respeito às concessões de serviços públicos.

De fato, a Lei n.º 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, determina:

Art. 1o As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias de sua legislação às prescrições desta Lei, buscando atender as peculiaridades das diversas modalidades dos seus serviços.

Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, em cuja competência se encontre o serviço público, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de concessão ou permissão;

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado;

[...]

Art. 9o A tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no edital e no contrato.

[...]

Art. 11. No atendimento às peculiaridades de cada serviço público, poderá o poder concedente prever, em favor da concessionária, no edital de licitação, a possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favorecer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 desta Lei.

Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

[...]

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o reajuste e a revisão das tarifas; 

De outro quadrante, a Lei n.º 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, dispõe:

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
No mesmo sentido, é o que estabelece a Lei n.º 9.074/95:

Art. 2o É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8987cons.htm" o 8.987, de 1995.

Não obstante, o Município de Rio Grande dispôs de modo diverso acerca da matéria, pois acabou por criar nova modalidade de concessão, na qual a remuneração fica a cargo, unicamente, do poder público e, ao ensejar a possibilidade de extensão dos contratos pelo prazo de até 40 anos, por via oblíqua, violou a regra constitucional da obrigatoriedade do procedimento licitatório. É o que se verifica do teor dos artigos 13 e 14 da Lei n.º 5.877/2004 do Município de Rio Grande:

Art. 13 - Os prazos de duração das concessões serão de até vinte anos, contados a partir do início efetivo do contrato, sendo que ao final do referido período, os serviços e obras contratados retornarão ao Município. 

Parágrafo Único - O prazo de cada concessão poderá ser renovado, uma única vez, por período igual ou inferior. 

Art. 14 - Os serviços concedidos serão remunerados pelo Município, conforme valores apurados nas concorrências públicas aplicadas aos serviços realizados. 

Ora, cumpria ao ente municipal apenas minudenciar a legislação complementar, sendo-lhe interditado, contudo, dispor acerca dessa mesma matéria, mormente quando determina que os serviços concedidos serão remunerados exclusivamente pelo Município e que e os prazos de duração das concessões poderão ser de até vinte anos, prorrogáveis por igual período. 

Acerca do artigo 14 da supramencionada lei municipal, impende ressaltar que, diante da concessão de serviço público, a política remuneratória pode se dar de duas formas: exclusivamente a cargo dos usuários, através de tarifa, ou, parcialmente custeada pelos cofres públicos.

A propósito, note-se que a Lei n.º 8.987/95 admite unicamente a concessão comum, na qual a contraprestação da concessionária advém exclusivamente da tarifa do serviço público pago pelo usuário.

Por outro lado, a Lei n.º 11.079/2004 instituiu as chamadas parcerias público-privadas como novas modalidades de concessão de serviço público, que podem ser patrocinadas ou administrativas. Aquela se verifica quando a concessão de serviço ou obra pública envolver uma contraprestação do Poder Público adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, e esta última, por seu turno, é a concessão na qual a remuneração do serviço é feita integralmente pela Administração.

Entretanto, em momento algum a Lei Municipal n.º 5.877/2004 dispõe sobre “concessão administrativa”, caso em que satisfeitos outros requisitos próprios da Lei n.º 11.079/2004, poder-se-ia aceitar que a contraprestação ficasse, integralmente, sobre o Poder Público.

As regras gerais de licitação e contratação são de competência privativa da União. Assim, as previsões constantes nas Leis 8.987/95, 9.074/95 e 11.079/2004 não são meras sugestões ou diretrizes não vinculativas, mas normas jurídicas imperativas para todos os demais entes federativos.

Logo, não poderia o Município de Rio Grande ter legislado de forma contrária ou mais abrangente que a União o fez, criando nova modalidade de concessão, onde o Poder concedente arca, exclusivamente, com a remuneração da empresa concessionária, desnaturando o instituto da concessão regulada pela Lei n.º 8.987/95.

Verifica-se, assim, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul emprestou validade à lei municipal que dispôs de modo diverso às diretrizes descritas em leis federais, em tema cuja competência legislativa já fora exercida pela União, relativamente às normas gerais.

Pondere-se, mais uma vez, a jurisprudência acerca do tema:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. TEOR DE FLÚOR. RESTRIÇÃO À SUA COMPOSIÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DISCIPLINADA POR LEI FEDERAL. 1. A decisão agravada aplicou entendimento fixado pela 2ª Turma desta Corte no julgamento do RE 596.489-AgR/RS, rel. Min. Eros Grau, DJe 20.11.2009, o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal 8.640/2000. 2. No caso, padece de inconstitucionalidade a lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em regramento de âmbito nacional. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 477508 AgR, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 03/05/2011, DJe-092 DIVULG 16-05-2011 PUBLIC 17-05-2011 EMENT VOL-02523-01 PP-00141) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. COMERCIALIZAÇÃO DE ÁGUA MINERAL. LEI MUNICIPAL. PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. INTERESSE LOCAL. EXISTÊNCIA DE LEI DE ÂMBITO NACIONAL SOBRE O MESMO TEMA. CONTRARIEDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A Lei Municipal n. 8.640/00, ao proibir a circulação de água mineral com teor de flúor acima de 0, 9 mg/l, pretendeu disciplinar sobre a proteção e defesa da saúde pública, competência legislativa concorrente, nos termos do disposto no art. 24, XII, da Constituição do Brasil. 2. É inconstitucional lei municipal que, na competência legislativa concorrente, utilize-se do argumento do interesse local para restringir ou ampliar as determinações contidas em texto normativo de âmbito nacional. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE 596489 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 27/10/2009, DJe-218 DIVULG 19-11-2009 PUBLIC 20-11-2009 EMENT VOL-02383-06 PP-01244 RT v. 99, n. 892, 2010, p. 119-123)

Embora o Município tenha, nos termos do art. 30, I, da CF, competência para legislar sobre assuntos de interesse local, o exercício de tal atribuição não pode contrariar as normas gerais editadas pela União Federal, nem tampouco as normas específicas expedidas pelo Estado-membro. A autonomia municipal, assegurada constitucionalmente, não alcança o âmbito colimado pelo recorrente. Assim, não se poderia pretender - a pretexto de que a Carta Magna teria conferido ao Município o poder de legislar sobre assuntos de interesse local - derrogar normas federais e estaduais editadas em consonância com a repartição de competência prevista no art. 24, §§ 1º e 2º, da CF. O sistema de controle de constitucionalidade das leis tem por fundamento, justamente, a supremacia da Lei Maior e o acato às normas de grau inferior, vedando, justamente, essa incompatibilidade vertical de leis. Logo, se as legislações federal e estadual não admitem as queimadas, nos moldes previstos na lei municipal, não há que se falar em interesse local. Esse, com efeito, não pode sobrepor-se ao próprio interesse nacional, manifestado nas normas gerais editadas pela União, nem ao interesse regional, assinalado nas normas específicas sobre a matéria. 

(RE 219.210, Rel. Min. Carlos Velloso, decisão monocrática, DJ 18.2.2002, trânsito em julgado em 1º.3.2002)

De outra banda, no que concerne ao artigo 13 da Lei Municipal n.º 5.877/2004, ao possibilitar a extensão do contrato de concessão pelo prazo de vinte anos, prorrogáveis por mais vinte, o legislador municipal, indiretamente, culminou por ofender a determinação constitucional da obrigatoriedade de procedimento licitatório, que está insculpida no artigo 175 da Carta da República. 

O serviço público municipal há de ser prestado diretamente pelo Poder Público do respectivo Município ou, de forma indireta, sempre através de certame licitatório, por concessão ou permissão. Ora, o artigo 13 da Lei Municipal em questão, ao instituir prazos tão extensos, além de violar, por via oblíqua, conforme já destacado, o mandamento constitucional sobre a obrigatoriedade da licitação, concede indevido e injustificável privilégio aos atuais concessionários do serviço de limpeza pública no Município de Rio Grande.

A possibilidade de permanência do contrato de concessão por até quarenta anos, como autoriza a lei em comento, sem licitação, frustra os demais interessados em contratar, impedindo-os de concorrer à prestação do serviço público, o que, a toda evidência, lesa a livre concorrência e viola a isonomia, o princípio da competitividade, a impessoalidade e, em última análise, afronta o interesse público.

Dessa forma, a fim de evitar a quebra de hegemonia do ordenamento jurídico, sobrepondo à Constituição Federal e à legislação federal os ditames de legislação local, cumpre prover o recurso extraordinário.

4. PEDIDO:

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL requer seja admitido o presente RECURSO EXTRAORDINÁRIO e, ao final, seja integralmente provido, com a reforma do decisum proferido pelo ÓRGÃO ESPECIAL do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ao efeito de declarar-se a inconstitucionalidade dos artigos 13 e 14 da Lei n.º 5.877/2004, do Município de Rio Grande.

Por fim, solicita-se que a intimação pessoal ao signatário, no presente feito, se faça na PROCURADORIA de Recursos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas - CEP:90050-190 – Porto Alegre – RS - Telefone: (51) 32952137 - e-mail: recursos@mp.rs.gov.br - (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

Porto Alegre, 02 de maio de 2013.

JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,

Procurador-Geral de Justiça

CAPM/MAM

� Portaria n.º 0718/2013


� Art. 103 [...] §3º. No recurso extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros.


� Art. 543-A. O Supremo Tribunal Federal, em decisão irrecorrível, não conhecerá do recurso extraordinário, quando a questão constitucional nele versada não oferecer repercussão geral, nos termos deste artigo.


§ 1º Para efeito de repercussão geral, será considerada a existência, ou não, de questões relevantes do ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.


§ 2º O recorrente deverá demonstrar, em preliminar do recurso, para apreciação exclusiva do Supremo Tribunal Federal, a existência da repercussão geral.


§ 3º Haverá repercussão geral sempre que o recurso impugnar decisão contrária à súmula ou jurisprudência dominante do tribunal.


�Carlos Augusto de Assis, Repercussão Geral como Requisito de Admissibilidade do Recurso Extraordinário (Lei nº 11.418/2006), Revista Dialética de Direito Processual. São Paulo, nº 54, set. 2007).


� Sarlet, Marinoni e Mitidiero. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012, pp. 843/844.


� G.M. Mendes e P.G.G. Branco. Curso de Direito Constitucional. 6ªed. Saraiva, 2011, p. 853.


� Portaria n.º 0718/2013
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